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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS (FICCIONAIS 
E/OU NÃO FICCIONAIS)

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma re-
ceita; assim também não é superpondo frases que se constrói um 
texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 
Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 

vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar sobre a 

interpretação de texto.

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, 
frases e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias cons-
truídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:
Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm

KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do 
Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.

das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textual 
utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a es-
trutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, espe-
cialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.
8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 

DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO À LEITURA CRÍTICA. In: 
ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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INFORMÁTICA BÁSICA E APLICADA

INFORMÁTICA BÁSICA. HARDWARES E PERIFÉRICOS. 

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.
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Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.

WINDOWS 10: PAINEL DE CONTROLE

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-

tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO CONTEXTO EDUCACIONAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL – CAPÍTULO III, SEÇÃO I – DA EDUCAÇÃO, 

DA CULTURA E DO DESPORTO, E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V – valorização dos profissionais da educação escolar, 

garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; 

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII – garantia de padrão de qualidade.
VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 

trabalhadores considerados profissionais da educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus 
planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa 
científica e tecnológica. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III – atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da 
autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. 



LEGISLAÇÃO APLICADA AO CONTEXTO EDUCACIONAL

84

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 
obrigatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que 
se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e 
equidade, nos termos do plano nacional de educação. 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino. 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I – comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;

II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e 
médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de 
recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua 
rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo 
e fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por 
instituições de educação profissional e tecnológica poderão receber 
apoio financeiro do Poder Público. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional 
de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 

manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes 
públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade do ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto. 

Fonte
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/

constituicao.htm

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LEI 
Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 E ALTERAÇÕES 

POSTERIORES)

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-

cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
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XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-
cas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

IV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-
titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva.     
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como 
a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estu-
dante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados; (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para a 
efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desen-
volvimento dos indivíduos.   (Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas 
as instituições públicas de educação básica e superior à internet em 
alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvol-
vimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens 
e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colabora-
ção, segurança e resolução de problemas.      (Incluído pela Lei nº 
14.533, de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput 
deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital 
deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que for-
taleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do 
aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento.        
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ART. 37 A 40.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:               (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;              (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e per-
centuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento;                 (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;               (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;   (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;                  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)           (Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra na-
tureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Exe-
cutivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defen-
sores Públicos;                 (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;                   (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores;              (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e em-
pregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI 
e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;                
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:               (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor;                (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;               
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas;                (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 34, de 2001)
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XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções 
e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público;                (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de econo-
mia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação;             (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.              (Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcio-
namento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específi-
cas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades 
e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.              
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, infor-
mativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:               
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e 
XXXIII;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    
(Vide Lei nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.             
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pri-
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante 
de cargo ou emprego da administração direta e indireta que pos-
sibilite o acesso a informações privilegiadas.             (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administra-
dores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:               
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)       (Regula-
mento)    (Vigência)

I - o prazo de duração do contrato;     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direi-
tos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;    (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal.     (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exo-
neração.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)    (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei.             (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005)

 § 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, 
fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respecti-
vo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.               
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser re-
adaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabili-
dades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição.           
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser-
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, indi-
vidual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas 
públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos 
resultados alcançados, na forma da lei.       (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)

 Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autár-
quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições:                (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remunera-
ção;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdên-
cia social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de 
origem.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
 Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública dire-
ta, das autarquias e das fundações públicas.          (Vide ADI nº 2.135)

 Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)           (Vide ADI nº 2.135)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais compo-
nentes do sistema remuneratório observará:                 (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira;                     (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura;                 (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos.                (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 
de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisi-
tos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados.              (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de ad-
missão quando a natureza do cargo o exigir.               (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prê-
mio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obe-
decido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.               (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor re-
muneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, XI.            (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenien-
tes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia 
e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, moder-
nização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclu-
sive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.               (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º.                (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tempo-
rário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo.            (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

 Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servido-
res titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.           (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado:           (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo;           
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Psicólogo

PSICOLOGIA EDUCACIONAL. 

Todos os que se propõem em se aprofundar nos estudos da 
Psicologia escolar, certamente vai encontrar muitas referências so-
bre a abordagem dessa ciência na educação através daquele que 
foi considerado um dos maiores exponenciais da educação infantil, 
Jean-Piaget (1896-1980)

Sendo formado em biologia, Piaget se interessou pelo processo 
pelo qual a criança sofre mudanças genéticas à medida que cresce. 

O foco dos seus estudos não era simplesmente saber se uma 
criança era mais inteligente do que à outra, mas sim queria enten-
der o processo natural das habilidades mentais ao longo do tempo. 

Ele também fez uso da pesquisa qualitativa sem se importar com 
as comparações numéricas no qual distanciava-se do método behavio-
rista vigente na época que supunha que o principal agente de transfor-
mação na criança se dava principalmente por fatores ambientais.

Piaget se ocupou em investigar as capacidades inatas e congê-
nitas que fortemente levavam a criança a ter uma série de estágios 
de desenvolvimento de acordo com a sua idade.

A Psicologia escolar não teria este nome se não fosse por Piaget 
que entendeu que o desenvolvimento intelectual da criança era um 
processo ativo e pessoal. Ele dizia que o aprendizado ocorre desde 
o nascimento da criança que com o passar do tempo tem o desejo 
de sentir, explorar, tocar e por fim dominar o mundo exterior. 

É por este e outros motivos que Piaget não punha a sua confian-
ça em testes de coeficiente de inteligência padronizados de sua épo-
ca. Estes testes eram, para ele, pré-formatados com respostas induzi-
das ao correto salientando assim o modo quantitativo da inteligência. 

O trabalho da Psicologia escolar na atualidade não somente 
evoluiu, mas tem melhorado a cada dia através de educadores e 
mestres nos quais tem se preocupado com a qualidade do ensino e 
não com a quantidade. 

Não se pode considerar o oceano totalmente poluído por conta 
de algumas gotas de óleo e é por isso que ao analisar o contexto 
geral da educação em tempos atuais vemos que o construtivismo 
ganhou mais e mais adeptos onde estes tem contribuído na forma-
ção de indivíduos pensantes com mentes em constante evolução. 

Certamente o trabalho de Piaget causou um enorme impacto 
transformando sistemas educacionais em um nível quase global 
principalmente nos Estados Unidos e Europa nas décadas de 70 e 
80 no qual propunha uma abordagem inteiramente focada na crian-
ça, tanto na teoria quanto na prática. 

Avaliação
Não é tarefa fácil avaliar as crianças que ingressa na escola nos 

primeiros anos escolares dado ao fato de que muitas crianças já 
chegam à escola com uma bagagem cultural e de informação densa 
devido ao acesso à internet. 

A tarefa e o desafio dos educadores é não forçar resultados ba-
seados em uma avaliação pré-formatada, mas deixar que o curso 
natural do processo se encarregue disso através da observação a 
atenção à capacidade individual de cada criança de lidar com as no-
vas vivências bem como assimilar novas informações. 

Lembrando que esta observação jamais deve ser passiva, isto é, 
o educador deve participar do processo sem interferir, tornando-se 
mais um deles e como eles para que ele possa entender os melho-
res caminhos para firmar o conhecimento e repassá-los.

Acompanhamento
Como foi já anteriormente citado sobre o acompanhamento, 

devemos incluir nele a participação dos pais e tutores onde pode-
rão discutir as dificuldades e desafios do processo de aprendizagem 
das crianças e dos alunos em geral.

De fato, ao se falar em Psicologia Escolar, pensamos automa-
ticamente nas crianças, porém, adultos envolvidos em suas for-
mações acadêmicas podem também se beneficiar dos métodos de 
estudo e investigação qualitativa. Temos por certo que no caso de 
adultos que já possuem sua visão de mundo e de si, torna-se mais 
desafiador avaliar e acompanhar o progresso e a evolução intelec-
tual que na verdade nunca para de evoluir, mas o faz de uma ma-
neira diferente. 

Orientação dos pais educadores
De acordo com Lev Vygotsky (1896-1934) os seres humanos 

desenvolvem e constroem a sua identidade pela relação com os 
outros. 

É por esta razão que é necessário que haja engajamento de 
pais e educadores no processo da construção intelectual da criança. 

Poderíamos até fixar cartazes nos postes da cidade dizendo: 
Procuram-se pais educadores mesmo porque muitas crianças aca-
bam tiranizando seus pais mesmo antes de começar a falar. Sig-
mund Freud fala sobre esse fato em seu ensaio sobre o Narcisismo, 
“Sua majestade o Bebê” onde os pais revivem e revisitam seu pró-
prio narcisismo através do mais recém-chegado na família. 

Este momento acaba dando à criança um total controle sobre 
os pais nos quais não se dão conta de que perderam a autoridade 
sobre a criança. 

Ao estender este período até o momento em que a criança vai 
à escola, os pais acabam castrando os seus filhos de sua possibilida-
de de entender que o mundo não gira em torno delas mesmas e por 
fim elas sentem o choque da realidade ao entrar em contato com 
outros colegas e professores.

Não seria maravilhoso se os pais pudessem voltar à escola e ter 
uma reciclagem antes de gerar seus filhos? Sim, seria estupendo, 
mas a maioria reconhece que criança não nasce com um manual.

Os desafios atuais de pais educadores vão além da revivên-
cia do narcisismo, porém de um mundo digital onde este próprio 
conceito se reforça através das redes sociais e a internet, dando à 
criança ferramentas que empoderam seu individualismo e narcisis-
mo potencializado através das curtidas e dos famosos “likes”.
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Relação entre a dificuldade escolar e problemas emocionais.
De acordo com o Psicólogo, Psiquiatra e Psicanalista Londrino 

John Bowlby, os apegos emocionais da primeira infância desempe-
nham um papel essencial da natureza humana.

Até a década de 1950, acreditava-se que as crianças tinham 
uma relação intrinsecamente interesseira para com os pais ou cui-
dadores. 

Porém de acordo com John Bowlby, a ligação entre mãe e bebê 
se dá ao fato natural de sobrevivência por ser a mãe o ser mais 
próximo da criança e que por fim, fica a criança prejudicada se algo 
interfere esse processo de uma maneira negativa.

A organização mundial de saúde chegou a convidar Bowlby 
para fazer uma pesquisa e experimento científico com crianças que 
foram privadas do contato materno no período da Segunda Grande 
Guerra Mundial onde pode constatar que crianças nestas condi-
ções apresentavam um certo retardo intelectual. Anos mais tarde 
ele iniciou um estudo com crianças entre sete e treze anos onde 
encontrou crianças com atitudes mais brutas em suas brincadeiras 
levando-as a desenvolverem um certo nível de psicopatia insensível 
não demonstrando empatia ou qualquer afeição em relação às ou-
tras crianças.

Muitas outras descobertas foram encontradas de lá para cá, 
porém de alguma coisa sabemos que os muitos problemas educa-
cionais que mestres e educadores enfrentam em sala de aula não 
advém pura e simplesmente de cunho pedagógico. Muitos destes 
problemas vêm do convívio ou a total falta dele. 

Além destes problemas sabemos que a má nutrição também 
pode corromper o processo de assimilação do ensino devido ao 
deficit na retenção do aprendizado. Crianças má nutridas podem 
não possuírem nutrientes essenciais para o cérebro a fim de este 
processe os mecanismos da cognição com eficiência. 

Sendo assim cabe ao Estado, pais e mestres encontrarem solu-
ções que possam envelopar e desenvolver projetos que vão balizar 
o resgate de valores e conceitos que reconstruirá o tempo perdido 
para estas crianças.

A educação social, sociologia, filosofia, psicologia e pedagogia 
devem trabalhar lado a lado no esforço de catalisar as necessidades 
das crianças em termos pedagógicos e emocionais. 

Como podemos ver é um esforço no qual cabe a todos e não 
somente à escola de fazê-lo.

PROCESSO DE APRENDIZAGEM E SUAS FORMAS DE 
AVALIAÇÃO

A história da educação infantil deve-se assim associar o sur-
gimento da mesma em decorrência da história da produção e da 
reprodução da vida social de nosso país. Os fundamentos da educa-
ção infantil tanto sociais, morais, econômicas, culturais e políticos 
da sociedade antiga foram sendo superados desde a instauração da 
sociedade moderna no século XVI.

Vale ressaltar que foi no início do século XVII, que surgiram as 
primeiras preocupações com a educação das crianças pequenas, 
onde essas preocupações foram resultantes de reconhecimento e 
valorização que elas passaram a ter no meio em que viviam. Apesar 
de uma grande parcela da população infantil continuar sendo edu-
cada segundo a antiga prática de aprendizagem; o surgimento de 
sentimento de infância provocou mudanças no quadro educacional.

A criança precisa envolver-se em um ambiente escolar de modo 
a sentir-se acolhida e protegida em todos os sentidos, para que seja 
possibilitado seu desenvolvimento em sua totalidade, sem desca-
racterizar suas origens no seu processo de aprendizagem, e para 
tanto é necessário que a família, comunidade e escola estejam sem-
pre presentes. Em outras palavras, a educação pré-escolar deve vi-
sar, antes e sobretudo, ao desenvolvimento harmonioso da criança 
em seus aspectos físico, sócio emocional e intelectual, para que ela 
consiga ser tudo o que poderia ser nesse período de sua vida. 

Seu desempenho, sempre colocado à prova, é visto como mo-
tivo de status e aceitação, tanto por parte dos adultos como por 
seus pares. Passar por uma situação de fracasso ou que coloque sua 
capacidade em dúvida pode gerar um desconforto e um sentimento 
de desvalorização, que uma vez prolongado pode gerar problemas 
mais sérios de adaptação da conduta, além de afetar de maneira 
intensa a confiança e o valor atribuído a si mesmo, Martinelli1.

O verdadeiro sentido da educação pré-escolar dever ser o de 
contribuir para o desenvolvimento da criança a fim de que esta rea-
lize todas as suas possibilidades humanas características do período 
que está vivendo.

Como diz Piaget2, cada vez que ensinamos prematuramente a 
uma criança alguma coisa que poderia ter descoberto por si mes-
ma, esta criança foi impedida de inventar e, consequentemente, de 
entender completamente. 

Talvez a maior falha de tais concepções seja o fato de negligen-
ciar o desenvolvimento intelectual da criança, no período em que a 
carência de estímulos adequados pode comprometê-lo seriamente. 
Não se trata de valorizar um aspecto do desenvolvimento me detri-
mento dos outros, mas, sim, de dar ao desenvolvimento intelectual 
o seu devido lugar num currículo de educação pré-escolar.

O Comportamento da Criança Pré-Escolar3

O comportamento do ser humano não é alguma coisa que deriva 
de dentro e se manifesta exteriormente; deriva sempre da relação 
do ser com o conjunto de condições totais e reais. A esse conjunto 
de elementos, fatos, condições e relações chamamos de situação. 
Para conhecer no comportamento da criança pré-escolar é necessá-
rio observá-la em diferentes situações, que fornecerão dados mais 
precisos sobre ela. Todo comportamento emerge da situação total 
que se configura num dado momento. Sabemos, entretanto, que 
não há situação sem história: as experiências passadas refletem-se 
no momento presente a partir da organização do aqui e agora.

Sabe-se que não é possível estudar as características específi-
cas do comportamento de um indivíduo independentemente das 
influencias do contexto sociocultural, sempre presentes e dificil-
mente controladas. 

A criança de 4 a 6 anos encontra-se no período da espontanei-
dade máxima, possui menos limitações internas do que a criança 
de 3 anos ou menos e também conhece menos restrições externas 
socialmente impostas do que conhecerá mais tarde. Devido a essa 
abertura ela poderá nos dizer muito sobre seu mundo e até sobre 
o nosso, se nós também estivermos abertos e receptivos e souber-
1  MARTINELLI, S. C. (orgs). Os aspectos afetivos das dificuldades de aprendiza-
gem. IN Dificuldades de aprendizagem no contesto psicopedagógico. Petrópo-

lis- RJ: Vozes, 2001.
2  PIAGET, Jean. “A teoria de Jean Piaget”, in CARMICHAEL Manual de Psicolo-

gia da Criança. Organizado por Paul H. Mussen. São Paulo: EPU, Editora da USP, 
1977.

3  THIESSEN, Maria L. e BEAL, Ana R. Pré-escola, tempo de educar. São Paulo: 
Editora Ática, 1993.
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mos olhar, ouvir e apreciar o que ela nos apresenta. Nesse período 
a criança se encontra na idade das flutuações rápidas: ora é muito 
independente, ora dependente; ora madura, ora imatura; ora sim-
pática, ora antipática; ora afetuosa, ora construtiva; ora destrutiva 
e antissocial.

O comportamento social do pré-escolar concentra-se em suas 
brincadeiras. É brincando que a criança vai, pouco a pouco, toman-
do contato com a realidade; na brincadeira ela oscila entre o real e 
o simbólico e tenta descobrir sua própria identidade e a dos outros. 
A brincadeira capacita a expressão de sentimentos perturbadores, 
ajudando a criança a aprender a lidar com eles.

A criança de 4 anos ainda não entende exatamente o que é 
participar, revezar e o que significam outros comportamentos que 
compreendem vivência em grupo: ela brinca mais ao lado das ou-
tras do que com elas.

Aos 5 anos o autocontrole é muito maior, e os sentimentos, 
embora intensos, são transmitidos de maneira mais construtiva. 
Através de um senso de responsabilidade mais maduro, a criança 
dessa faixa etária já é capaz de tolerar a frustação e já consegue 
adiar satisfação de seus desejos. Procurando alcançar sua autono-
mia, apresenta sentimentos confusos; em alguns aspectos é bastan-
te infantil e, em outros, tenta igualar-se aos adultos. Quando está 
sob tensão é comum retornar a estágios anteriores de conduta: a 
tensão provocada pelos primeiros dias no jardim da infância, por 
exemplo, pode fazê-la querer a chupeta novamente.

Por volta dos 6 anos, a criança já consegue ver o mundo com 
mais objetividade. Passa então a aceitar melhor as pessoas, pois 
nessa idade já existe maior compreensão de suas características 
reais. Os amigos assumem grande importância: são companheiros 
de brincadeiras e de lutas, ora são heróis, ora rivais. Nessa idade for-
mam-se grupos por sexo, e é mais fácil a menina entrar num grupo 
de meninos do que o menino num de meninas. O desenvolvimento 
da consciência permite à criança sentir que algumas regras são acei-
tas e obedecidas porque ela própria o deseja e não por imposição 
fora. Ela já compreende as regras e as leis do comportamento das 
pessoas, mas alguns imprevistos ainda acontecem, como fazer xixi 
nas calças quando enfrenta situações novas ou se sente ameaçada.

Com 5 ou 6 anos a criança se torna mais tranquila, sua identi-
dade mais estabelecida e as bases do caráter e da personalidade 
já estão assentadas. Aprende a colaborar e a competir ao mesmo 
tempo, a controlar sua necessidade de autoafirmação e a mobili-
zar seus recursos pessoais para ser bem aceita no grupo. Começa a 
compreender o que é fracasso, o que os adultos e companheiros es-
peram dela e quando o sucesso depende de seus próprios esforços.

Psicologia da Aprendizagem
A aprendizagem é o processo através do qual a criança se apro-

pria ativamente do conteúdo da experiência humana, daquilo que 
o seu grupo social conhece. Para que a criança aprenda, ela ne-
cessitará interagir com outros seres humanos, especialmente com 
os adultos e com outras crianças mais experientes. Nas inúmeras 
interações em que envolve desde o nascimento, a criança vai gra-
dativamente ampliando suas formas de lidar com o mundo e vai 
construindo significados para as suas ações e para as experiências 
que vivem. Com o uso da linguagem, esses significados ganham 
maior abrangência, dando origem a conceitos, ou seja, significados 
partilhados por grande parte do grupo social. A linguagem, além 
disso. Irá integrar-se ao pensamento, formando uma importante 

base sobre a qual se desenvolverá o funcionamento intelectual. O 
pensamento pode ser entendido, desta forma, como um diálogo 
interiorizado.

Objetos e conceitos existem, inicialmente, sob a forma de 
eventos externos aos indivíduos. Para se apropriar desses objetos 
e conceitos é preciso que a criança identifique as características, 
propriedades, e finalidades dos mesmos. A apropriação pressupõe, 
portanto, gradativa interiorização. Através desse processo, é pos-
sível aprender o significado da própria atividade humana, que se 
encontra sintetizada em objetos e conceitos. Assim, ao se analisar 
uma mesa, pode-se notar que ela resume, em si, anos de trabalho 
e tecnologia: é preciso maquinário apropriado para lixar a madei-
ra, instrumentos como o martelo e chaves de fenda para montá-la, 
apetrechos para refiná-la, como lixa e verniz. Entender o que se sig-
nifica uma mesa implica conhecer as suas principais características 
e finalidades - mesa para jogar, comer, estudar etc. -, compreenden-
do o quanto de esforço foi necessário para concebe-la e realizá-la.

A Psicologia da Aprendizagem estuda o complexo processo pelo 
qual as formas de pensar e os conhecimentos existentes numa so-
ciedade são apropriados pela criança. Para que se possa entender 
esse processo é necessário reconhecer a natureza social da apren-
dizagem. Como já foi dito, as operações cognitivas (aquelas envol-
vidas no processo de conhecer) são sempre ativamente construídas 
na interação com outros indivíduos.

Em geral, o adulto ou a criança mais experiente fornece aju-
da direta à criança, orientando-a e mostrando-lhe como proceder 
através de gestos e instruções verbais, em situações interativas. Na 
interação adulto-criança, gradativamente, a fala social trazida pelo 
adulto vai sendo incorporada pela criança e o seu comportamento 
passa a ser, então, orientado por uma fala interna, que planeja a sua 
ação. Nesse momento, a fala está fundida com o pensamento da 
criança, está integrada às suas operações intelectuais.

Reconhece-se, dessa maneira, que as pessoas, em especial as 
crianças, aprendem através de ações partilhadas mediadas pela 
linguagem e pela instrução. A interação entre adultos e crianças, 
e entre crianças, portanto, é fundamental na aprendizagem. A Psi-
cologia da Aprendizagem, aplicada à educação e ao ensino, busca 
mostrar como, através da interação entre professor e alunos, é pos-
sível a aquisição do saber e da cultura acumulados.

O papel do professor nesse processo é fundamental. Ele procura 
estruturar condições para ocorrência de interações professor-alu-
nos-objeto de estudo, que levem à apropriação do conhecimento. 
De maneira geral, portanto, essa visão de aprendizagem reconhe-
ce tanto a natureza social da aquisição do conhecimento como o 
papel preponderante que nela tem o adulto. Estas considerações, 
em conjunto, têm sérias implicações para a educação: procede-se, 
na aprendizagem, do social para o individual, através de sucessivos 
estágios de internalização, com o auxílio de adultos ou de compa-
nheiros mais experientes.

Processo Ensino e Aprendizagem: papel do educador, do edu-
cando e da sociedade

A educação infantil consiste no desenvolvimento de um traba-
lho  na formação de crianças, cujo objetivo é que elas se tornem 
aptas para viver numa sociedade democrática, multidiversificada e 
em constante mudança.

Na escola consideramos desafiador conseguir adaptar uma 
prática pedagógica que atenda essas necessidades. Então, diversi-
ficam-se as atividades visando proporcionar um trabalho mais ade-


